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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 222, DE 2011
Mensagem A-nº 034/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 20 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente o Projeto de lei nº 222, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.041.


De origem parlamentar, a propositura obriga os restaurantes populares “Bom Prato” a utilizar 30% (trinta por cento) dos recursos destinados à aquisição de gêneros alimentícios para a compra de produtos oriundos da agricultura familiar, do empreendedor familiar rural e de suas organizações e cooperativas, na forma que especifica. 

Sem embargo dos elevados desígnios do Legislador, muito bem realçados na justificativa que acompanha a proposta, no sentido de fortalecer a agricultura familiar, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto pelas razões a seguir expostas. 

A importância de que se reveste a matéria – criação de mecanismos de estímulo à produção agrícola familiar e o seu escoamento – foi determinante para edição de leis no âmbito da União e do Estado de São Paulo. 
Cite-se, a propósito do tema, a Lei federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que prescreve que do total dos recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE , 30% (trinta por cento), no mínimo, devem ser utilizados para prover a alimentação escolar, mediante aquisição de gêneros alimentícios diretamente do agricultor familiar, do empreendedor familiar rural ou de suas organizações.

A mesma diretriz está expressa na Lei federal nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, que instituiu o “Programa de Apoio à Conservação Ambiental” e o “Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais”, que autoriza o Poder Executivo federal, estadual, municipal e do Distrito Federal a adquirir alimentos produzidos por agricultores familiares, assim definidos na Lei federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006 (artigo 3º, § 2º), dispensando-se o procedimento licitatório nos termos em que especifica. Essa previsão legal visa ao atendimento do “Programa de Aquisição de Alimentos – PAA”, conforme disposto no artigo 19 da Lei federal nº 10.696, de 2 de julho de 2003.

No Estado de São Paulo, o assunto está disciplinado de modo a atender às específicas demandas dos que empreendem esse tipo de produção agrícola em território paulista. Sob esse crivo, foi editada a Lei nº 14.591, de 14 de outubro de 2011, que cria o “Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social - PPAIS”, voltado aos agricultores familiares, como definidos na legislação federal (Lei nº 11.326/06), bem como às respectivas associações e cooperativas. A referida lei 14.591/11 foi regulamentada pelo Decreto nº 57.755, de 24 de janeiro de 2012.
Constitui objetivo primordial do PPAIS estimular a agricultura familiar destacando-se, dentre outras medidas para alcançar essa finalidade, a aquisição dos produtos advindos dessa atividade nas compras realizadas pelos órgãos públicos estaduais.
Para a consecução desse objetivo, os órgãos que integram a Administração Pública do Estado devem empregar, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos recursos destinados à aquisição de gêneros alimentícios, “in natura” ou manufaturados, para hospitais públicos, presídios, escolas públicas, instituições de amparo social e outras entidades, na compra direta, mediante chamada pública, da produção da agricultura familiar. 

Como se vê, a medida consubstanciada na proposta legislativa já é realizada pela Administração Pública, de forma geral, não especificamente no “Programa Restaurante Popular”, que não está inserido no “Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social – PPAIS”, mas no “Programa Estadual de Alimentação e Nutrição para populações carentes” (Decreto nº 45.547/00).
De fato, importante esclarecer que o “Restaurante Popular”, conhecido como “Bom Prato”, foi instituído pelo Decreto 45.547, de 26 de dezembro de 2000, tendo sido inserido no “Programa Estadual de Alimentação e Nutrição para populações carentes”. Inicialmente subordinado à Secretaria de Agricultura e Abastecimento, o “Restaurante Bom Prato” foi transferido para a Secretaria de Desenvolvimento Social, conforme o Decreto nº 56.674, de 19 de janeiro de 2011.

Trata-se de Programa cuja execução pode se dar diretamente pela própria Administração ou mediante participação de entidades da sociedade civil. Destina-se a propiciar à população carente alimentação a preços acessíveis e com qualidade, devendo ser ressaltado que a refeição oferecida é balanceada e de alto teor calórico, tendo em vista a melhoria da qualidade de vida (artigo 1º, parágrafo único, do Decreto nº 45.547/00). 

Consoante destaca a Secretaria de Desenvolvimento Social, o “Bom Prato” fornece 50.750 refeições/almoço e, aproximadamente, 10.800 cafés da manhã por dia, e conta com 36 unidades no Estado, sendo 20 (vinte) na Capital, 5 (cinco) na Grande São Paulo, 7 (sete) no Interior e 4 (quatro) no Litoral. 

A prestação desse serviço público tem sido realizada na forma de convênio com entidades sociais sem fins lucrativos, cabendo à Secretaria de Desenvolvimento Social monitorar o seu funcionamento, a produção e distribuição das refeições, além de controlar a qualidade, condições de higiene e sanitárias das instalações físicas de cada unidade do “Bom Prato”.
É importante, ainda, considerar que cada unidade prestadora de serviço realiza suas próprias compras, diariamente, tendo em vista a quantidade de refeições a serem oferecidas e o cardápio escolhido para o dia, uma vez que as refeições não são padronizadas, variando nas diferentes unidades. 

Com essas características, verifica-se que a medida objetivada pela propositura revela-se potencialmente capaz de comprometer a eficácia do gerenciamento do “Restaurante Popular”, pois afeta a dinâmica de trabalho desenvolvida, com êxito, pelas diversas unidades prestadoras do serviço.
De outro ângulo, verifica-se que a matéria examinada é administrativa, daquelas ligadas à prestação ordinária do serviço público. Nessa perspectiva, o projeto colide com o ordenamento constitucional no ponto em que estabelece regras para a organização da Administração Pública, matéria de competência privativa do Governador do Estado (Constituição do Estado: artigo 47, incisos II, XIV e XIX; Constituição da República: artigo 61, § 1º, II, “e”), cujo exercício não pode ser usurpado pelo Poder Legislativo, sob pena de ofensa ao princípio da harmonia entre os poderes do Estado (artigo 2º, da Constituição da República; artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado).
Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 222, de 2011, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
